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PORTARIA Nº 367/2023/GP/DETRAN-MT
 

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO, no
uso de suas atribuições legais conferida pelos Artigos 7º e 8º do Decreto
Nº 1.442 de 18 de abril de 2018, Artigos 12 e 13 da Lei Estadual Nº 7.692
de 1º de julho de 2002, bem como a previsão estabelecida na Lei
Complementar Nº 207, de 29 de dezembro de 2004.
 
Considerando o Decreto Estadual Nº 367 de 07 de julho de 2023, que
dispõe sobre a alteração da estrutura organizacional do Departamento
Estadual de Trânsito de Mato Grosso.
 
Considerando o Decreto nº 1.684, de 10 de outubro de 2018, que define o
prazo de 150 (cento e cinquenta) dias para edição do Regimento Interno
após a publicação da estrutura organizacional.
 
Considerando a necessidade de adequar e legitimar os trabalhos
executados pela Corregedoria Geral do DETRAN, bem como os setores
vinculados a esta unidade.
 
Art. 1º Esta Portaria passa a disciplinar as atribuições e missões da
Corregedoria-Geral do DETRAN, da Unidade de Fiscalização de
Credenciados e, também, da Unidade de Processo Administrativo de
Credenciados, bem como de seus gestores.
 
Art. 2º A Corregedoria-Geral do DETRAN tem como missão atuar na
prevenção, detecção e correição de irregularidades no âmbito do
Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso, procedendo à
inspeção periódica de suas unidades e dos credenciados, primando pela
legalidade, qualidade e probidade dos atos praticados, bem como à
apuração de responsabilidade administrativa em face de condutas
infringentes às disposições legais e regulamentares por parte de seus
credenciados, competindo-lhe:
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I - executar diligências, fiscalização, inspeção, correição e auditoria no
âmbito do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso e dos
respectivos agentes credenciados, visando à regularidade dos
procedimentos e à correta aplicação da legislação pertinente;
II - Coordenar o devido tratamento formal das denúncias ou de
representações de irregularidades ou desvios de conduta de
credenciados, promovendo os procedimentos disciplinares cabíveis, nos
termos da legislação aplicável;
III - convocar servidores, credenciados, terceirizados ou estagiários e
demais agentes públicos, para prestar esclarecimentos e informações de
interesse da Administração Pública;
IV - coletar junto a quaisquer órgãos ou entidades, públicos ou privados,
desta ou de outras unidades da Federação, dados e informações, no
interesse das ações desencadeadas pela Corregedoria, em caráter
sigiloso;
V - requisitar informações junto a particulares ou quaisquer órgãos da
Administração Pública Estadual, bem como realizar diligências
necessárias para exame da matéria de sua área de atuação, analisando-
as em caráter reservado;
VI - sugerir medidas necessárias à racionalização e eficiência dos
serviços;
VII - recomendar ao Presidente do DETRAN-MT a aplicação de medidas
preventivas e, quando for o caso, à Procuradoria-Geral do Estado, para
as medidas judiciais e administrativas cabíveis;
VIII - propor ao Presidente do DETRAN-MT a alteração de normas ou
procedimentos que visem a melhorar ou aperfeiçoar a eficácia, com vistas
à prevenção de irregularidades envolvendo servidores e credenciados;
IX - sugerir e executar, motivadamente, medidas cautelares à
credenciados, que esteja sendo submetido à fiscalização, investigação
preliminar sumária e processos disciplinares, quando cabível;
X - divulgar e fazer cumprir normas sobre a disciplina, aplicáveis aos
servidores e credenciados;
XI - elaborar trabalho técnico-educativo preventivo com o objetivo de
reduzir irregularidades no âmbito do DETRAN-MT;
XII - solicitar a instauração de inquérito à autoridade policial ou, ainda, ao
Ministério Público, sempre que o fato caracterizar ilícito penal, ou apontar
participação de agentes públicos vinculados ou não ao DETRAN-MT;
 
Art. 3º São atribuições do Corregedor-Geral do DETRAN-MT:
 
I - acompanhar a condução de procedimentos administrativos em
desfavor de agentes públicos e credenciados, ambos vinculados ao
DETRAN-MT;
II - solicitar a pessoas físicas, pessoas jurídicas de direito privado e
agentes públicos, documentos e informações necessários à análise de



denúncias ou instrução de procedimentos pertinentes à Corregedoria-
Geral;
III - propor modelos de padronização de procedimentos e revisão de
normas;
IV - assessorar o Presidente em assuntos relacionados à proteção e a
integridade de produção e salvaguarda de serviços e conhecimentos
correlatos à atividade de correição de credenciados;
V - propor e gerir a implantação de um plano de integridade e medidas
preventivas destinadas a assegurar a regularidade dos serviços prestados
no DETRAN-MT, bem como evitar o desvio de finalidade dos mesmos;
VI - promover e supervisionar as atividades de correição ordinárias e
extraordinárias, que envolvam credenciados e agentes públicos, ambos
vinculados ao DETRAN-MT;
VII- determinar a instauração de Processos Disciplinares em desfavor de
agentes públicos e credenciados, bem como a dilação de prazos
processuais conforme regulamentação vigente;
VIII - analisar, julgar e determinar a penalidade ou arquivamento nos
processos disciplinares em desfavor de servidores e credenciados;
IX - analisar e determinar o arquivamento de investigações, em desfavor
de servidores e credenciados, após a relatoria realizadas nos setores
responsáveis;
X - determinar motivadamente a aplicação e suspensão de medidas
cautelares em desfavor de credenciados;
XI - aferir a conformidade dos processos de diárias oriundos de sua
unidade administrativa demandante;
XII - controlar a pontualidade e assiduidade dos servidores lotados na sua
unidade administrativa.
 
Art. 4º A Unidade de Fiscalização de Credenciados tem como missão
gerir as atividades de fiscalização e investigação de credenciados,
pessoas físicas ou jurídicas, competindo-lhe:
 
I - realizar a fiscalização das atividades desenvolvidas pelos credenciados
vinculados ao DETRAN/MT;
II - elaborar parecer sobre irregularidades constatadas no exercício das
atividades dos credenciados;
III - conduzir investigações preliminares para apurar possíveis
irregularidades praticadas no DETRAN-MT que envolvam credenciados.
IV - coordenar de forma descentralizada, os procedimentos necessários à
fiscalização e investigação de credenciados, assim como avocar os
procedimentos, desde que o faça motivadamente.
V - Reportar ao Corregedor-Geral as irregularidades estruturais,
documentais e ausências de requisitos de credenciamento verificadas em
atividades de fiscalização.
VI - Manter atualizado o manual e laudos de fiscalização de credenciados.



VII - Sugerir, motivadamente, bloqueio de acesso, registro de
impedimento administrativo, bem como demais medidas cautelares em
face de empresas e profissionais credenciados.
VIII - Mediar e acompanhar a aplicação do Termo de Ajustamento de
Conduta aplicado em desfavor de credenciados.
 
Art. 5º São atribuições do Chefe da Unidade de Fiscalização de
Credenciados:
 
I - acompanhar a condução de procedimentos administrativos inerentes à
Unidade de Fiscalização de Credenciados;
II - solicitar a pessoas físicas, pessoas jurídicas de direito privado e
agentes públicos, documentos e informações necessários à análise de
denúncias ou instrução de procedimentos;
III - requerer a órgãos e entidades da administração pública a realização
de perícias;
IV - manter registro atualizado do andamento e resultado dos processos e
expedientes em curso;
V - encaminhar à Corregedoria Geral do DETRAN-MT, relatório dos
processos em trâmite em sua unidade;
VI - supervisionar e coordenar as atividades de fiscalização ordinária e
extraordinária relativas à unidade de fiscalização de credenciados.
VII - determinar a instauração, distribuir, gerir prazos e aferir conformidade
nos processos de investigação preliminares relativos à unidade de
fiscalização de credenciados.
VIII - aferir a conformidade dos processos de diárias oriundos de sua
unidade administrativa demandante;
IX - controlar a pontualidade e assiduidade dos servidores lotados na sua
unidade administrativa.
 
Art. 6º A Unidade de Processos Disciplinares de Credenciados tem por
missão apurar, mediante Processo Administrativo Disciplinar, possíveis
infrações disciplinares cometidas por agentes credenciados junto ao
DETRAN/MT, competindo- lhe:
 
I - conduzir sindicâncias e processos administrativos para apurar
responsabilidades decorrentes de irregularidades praticadas no DETRAN-
MT que envolvam credenciados;
II - adotar os entendimentos técnicos consolidados pela Corregedoria
Geral do DETRAN e as normativas expedidas pela Presidência da
Autarquia;
III - registrar histórico de Processos Disciplinares aplicados em desfavor
de empresas e profissionais credenciados.
IV - relatar e encaminhar ao Corregedor Geral do DETRAN, sindicâncias
e processos administrativos que apuram responsabilidades por
irregularidades praticadas no DETRAN-MT que envolvam credenciados;



V- propor medidas ao DETRAN-MT que visem à definição, padronização,
sistematização e normatização dos procedimentos operacionais atinentes
à atividade dos credenciados junto à Autarquia.
 
Art. 7º São atribuições básicas do Chefe da Unidade de Processo
Disciplinar de Credenciados:
 
I - acompanhar a condução de procedimentos administrativos em
desfavor de credenciados;
II - solicitar a pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, assim como a
agentes públicos, documentos e informações necessários à análise de
denúncias ou instrução de procedimentos;
III - manter registro atualizado do andamento e resultado dos processos e
expedientes em curso;
IV - aferir conformidade, após conclusão dos trabalhos das comissões
processantes, nos processos disciplinares aplicados em desfavor de
credenciados.
V - aferir a conformidade dos processos de diárias oriundos da unidade.
VI - controlar a pontualidade e assiduidade dos servidores lotados na sua
unidade administrativa.
 
Art. 8.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Cumpra-se, Publique-se, Registre-se.
 

Cuiabá, 28 de julho de 2023
 

GUSTAVO REIS LOBO DE VASCONCELOS
Presidente do DETRAN/MT

(Original Assinado)


